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rana-Pr. 2020. 

 
 

RESUMO 
 
 

O trabalho em pauta tem como objetivo o estudo do instituto da Alienação Parental 
que com o intuito de prevenir os casos de intervenção abusiva na formação psíquica 
da criança/adolescente e dar maior segurança ao magistrado no sentido de qual pro-
videncia tomar frente a esses casos e tornar mais ágeis as medidas protetivas emer-
genciais, promulgou-se a Lei 12.318/2010. Analisa-se ainda, a diferença entre o insti-
tuto da Alienação Parental e a Síndrome da Alienação Parental, sendo a última con-
sequência da primeira. Aborda-se também os critérios de identificação da Síndrome, 
o comportamento e características do alienador, as falsas memórias implantadas no 
menor alienado, e os reflexos negativos que a Alienação Parental causa na cri-
ança/adolescente. Conclui-se que a Alienação Parental é uma afronta ao princípio do 
melhor interesse da criança/adolescente e que a referida lei vem com o propósito de 
prevenir, amenizar e dar ampla proteção aos menores vitimados pelos atos alienató-
rios. 
 
Palavras-chave: Alienação Parental. Lei 12.318/10. Síndrome da Alienação Paren-
tal. Alienador. Menor alienado. 
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ABSTRACT 
 
 

The study in question aims to study the Parental Alienation institute in order to prevent 
instances of tampering in the psychological makeup of the child/adolescent and give 
greater security to the magistrate in the sense which provides take forward these cases 
and make more agile the emergency protective measures, enacted to Law 
12.318/2010. It analyzes also the difference between the Office of Parental Alienation 
and Parental Alienation Syndrome, the last consequence of the first. It also discusses 
the syndrome identification criteria, behavior and alienating characteristics, false mem-
ories implanted in less alienated, and the negative effects that the Parental Alienation 
because the child/adolescent. We conclude that the Parental Alienation is an affront to 
the principle of the best interests of the child/adolescent and the recent law comes with 
the purpose to prevent, mitigate and give ample protection to minors victimized by 
alienating acts. 
 
Key words: Parental Alienation. Law 12.318/10. Parental Alienation Syndrome. Al-
ienating. Less alienated. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O presente artigo tem como finalidade trazer a definição do que é a alienação 

parental, suas causas, as consequências que esse fenômeno pode acarretar na vida 

de uma criança ou de um adolescente e algumas das hipóteses para resolução dos 

conflitos associados à alienação. A alienação vem despertando interesse tanto do 

Direito quanto da Psicologia, uma vez que seu estudo implica na união entre as duas 

áreas. 

A Alienação Parental fere direito fundamental da criança ou adolescente de 

uma convivência familiar saudável. Ela ainda tem como consequência uma Síndrome 

que afeta a saúde emocional da criança/adolescente, chamada Síndrome da 

Alienação Parental. 

O objetivo do presente artigo é identificar, por meio de estudos bibliograficos, 

leis e julgados, as formas de alienação parental, as consequências que ela causa nas 

crianças e adolescentes e apresentar os métodos de prevenção e resolução do 

problema. 

Como caráter preventivo, surge então uma das mais recentes conquistas no 

sistema brasileiro, a Lei nº 12.318 de agosto de 2010, com o fito de ser mais um 

instrumento de proteção à criança e ao adolescente e ao direito constitucional a eles 

garantido. 

Antes de abordar o tema proposto, apresenta-se um breve histórico da 

evolução do conceito de família. 
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2 BREVE HISTÓRICO DA EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE FAMÍLIA 

 

Desde os tempos mais remotos até a atualidade, o conceito de família vem 

evoluindo gradativamente. 

Ao estudar a família, Friedrich Engels1 divide sua evolução em quatro etapas, 

a saber: a família consanguínea, a família punaluana, a família sindiásmica e a família 

monogâmica. 

No que se refere a família consanguínea, nota-se que os grupos conjugais 

são classificados por gerações, onde somente os ascendentes e descendentes são 

excluídos dos direitos e deveres do matrimônio. Sendo que, irmãs e irmãos, primos e 

primas, de todos os graus, são, entre sim, considerados irmãos, portanto, marido e 

mulher uns dos outros, já que o casamento restava-se permitido entre os mesmos.2 

À frente, considerando a evolução da família consanguínea surge a família 

punaluana, na qual se tornou proibida a união sexual entre irmãos carnais, sendo que 

o termo punaluana advém do termo “punalua”, que significa companheiro íntimo. Com 

efeito, referida forma de família trouxe consigo a indicação de graus de parentesco, 

como sobrinhos e sobrinhas, primos e primas.3 

Surge, em nova fase social, a família sindiásmica, apresentando como princi-

pal característica a extinção do casamento grupal, onde, nos termos de Friedrich En-

gels4, “um homem vive com uma mulher, mas de maneira tal que a poligamia e a 

infidelidade ocasional continuam a ser um direito dos homens”. 

Ainda no entendimento de Friedrich Engels5: 

 
A família sindiásmica aparece no limite entre o estado selvagem e a 
barbárie, no mais das vezes durante a fase superior do primeiro, 
apenas em certos lugares durante a fase inferior da segunda. É a 
forma de família característica da barbárie, como o matrimônio por 
grupos é a do estado selvagem e a monogamia é a da civilização. Para 
que a família sindiásmica evoluísse até chegar a uma monogamia 
estável, foram necessárias causas diversas daquela cuja ação temos 
estudado até agora. Na família sindiásmica já o grupo havia ficado 
reduzido à sua última unidade, à sua molécula biatômica: um homem 
e uma mulher. A seleção natural realizara sua obra, reduzindo cada 
vez mais a comunidade dos matrimônios; nada mais havia a fazer 

 
1 ENGELS, Friedrich. A origem da família, da propriedade e do Estado. Tradução de Leandro Konder. 9. Ed. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira S.A. 1984. 
2 Ibidem, p. 37. 
3 Ibid., p. 40. 
4 Ibid., p. 49. 
5 Ibid., p. 56. 
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nesse sentido. Portanto, se não tivessem entrado em jogo novas 
forças impulsionadoras de ordem social, não teria havido qualquer 
razão para que da família sindiásmica surgisse outra forma de família. 
Mas tais forças impuls ionadoras entraram em jogo. 
 

Já a família monogâmica, nasce da família sindiásmica, e se baseia no predo-

mínio do homem, tendo como finalidade procriar filhos, cuja paternidade seja indiscu-

tível. Ademais, nesse panorama, somente o homem pode romper os laços conjugais 

e repudiar sua mulher.6 

Seguindo, imprescindível mencionar o antropólogo Lewis Henry Morgan apud 

Friedrich Engels7:  

 
Se se reconhece o fato de que a família tenha atravessado sucessiva-
mente quatro formas e se encontra atualmente na quinta forma, co-
loca-se a questão de saber se esta forma pode ser duradoura no fu-
turo. A única coisa que se pode responder é que a família deve pro-
gredir na medida em que progrida a sociedade, que deve modificar-se 
na medida em que a sociedade se modifique; como sucedeu até 
agora. A família é produto do sistema social e refletirá o estado de 
cultura desse sistema. Tendo a família monogamia melhorado a partir 
dos começos da civilização e, uma maneira muito notável, nos tempos 
modernos, é lícito pelo menos supor que seja capaz de continuar seu 
aperfeiçoamento até que chegue à igualdade entre os dois sexos. Se 
num futuro remoto, a família monogâmica não mais atender as exigên-
cias sociais, é impossível predizer a natureza da família que lhe suce-
derá.  
 

Portanto, não só o conceito, mas os direitos de família também estarão sem-

pre em evolução. 

 
6 ENGELS, 1984, p. 56. 
7 MORGAN, Lewis Henry Apud ENGELS, Friedrich, Ibid., p. 91.  
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3 DO DIREITO DE FAMÍLIA 

 

A Constituição Federal de 1934 foi a primeira no Brasil a dedicar um capítulo 

à família, expressamente garantindo proteção especial do Estado a esta instituição, 

preceitos repetidos pelas constituições subsequentes. O conceito de família foi ampli-

ado na Constituição Federal de 1988, para reconhecer como entidade família a comu-

nidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes, bem como a união está-

vel entre o homem e a mulher.8 

Nesse sentido, relevante citar a visão de Orlando Gomes9 a respeito do pro-

gresso que a Constituição Federal de 1988 trouxe quanto a conceituação e tutela da 

família. Veja-se: 

 
A Constituição de 1988 realizou enorme progresso na conceituação e 
tutela da família. Não aboliu o casamento como forma ideal de regula-
mentação, mas também não marginalizou a família natural como rea-
lidade social digna de tutela jurídica. Assim, a família que realiza a 
função de célula provém do casamento, como a que resulta da “união 
estável entre o homem e a mulher” (art. 226, §3°), assim como a que 
se estabelece entre “qualquer dos pais e seus descendentes”, pouco 
importando a existência, ou não, de casamento entre os genitores 
(art.226, §4°). 
 

A Constituição Federal passa a proteger de forma igualitária todos os mem-

bros da família, trazendo a igualdade entre os cônjuges e a vedação de designação 

discriminatória dos filhos.10 

Ademais, de acordo com Ricardo César Pereira Lira11, “não há poder dos pais 

sobre os filhos. Há deveres e faculdades que são instrumentos destes deveres”. 

 

3.1 Princípios do Direito de Família  

 

Os princípios do Direito de Família deve-se ser analisado sob o aspecto cons-

titucional. Assim sendo, o princípio da interpretação conforme a Constituição é uma 

das mais importantes inovações, ao propagar que a lei deve ser interpretada, sempre, 

 
8 LÔBO, Paulo. Direito Civil: Famílias. 8. Ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. p. 25. 
9 GOMES, Orlando. Obrigações. 13. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000. p. 34. 
10 TARTUCE, Flávio. Novos princípios do Direito de Família Brasileiro. Instituto Brasileiro de Direito de Fa-
mília. IBDFAM. 2007. Disponível em: https://www.ibdfam.org.br/artigos/308/Novos+princ%C3%AD-
pios+do+Direito+de+Fam%C3%ADlia+Brasileiro+%281%29. Acesso em: 23 de mar. 2020. 
11 LIRA, Ricardo César Pereira. Breve estudo sobre as entidades familiares, 1999, p. 81. 
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a partir da lei maior. Assim, os princípios constitucionais passaram a informar todo o 

sistema legal de modo a viabilizar o alcance da dignidade da pessoa humana em todas 

as relações jurídicas.12 

Não há consenso na doutrina sobre o número de princípios que delimite, de 

forma exata, a quantidade de princípios no Direito de Família, cada autor trás um nú-

mero específico de princípios, haja vista que existem princípios implícitos e explíci-

tos.13 Nesse sentido, destaca-se o entendimento de Maria Berenice Dias14: 

 
A doutrina e a jurisprudência têm reconhecido inúmeros princípios 
constitucionais implícitos, cabendo destacar que inexiste hierarquia 
entre os princípios constitucionais explícitos e implícitos. É difícil quan-
tificar ou tentar nominar todos os princípios que norteiam o direito das 
famílias. Alguns não estão escritos nos textos legais, mas têm funda-
mentação ética no espírito dos ordenamentos jurídicos para possibili-
tar a vida em sociedade. 
 

Destacam-se os princípios da dignidade da pessoa humana, da liberdade, da 

igualdade e respeito à diferença, da solidariedade familiar, do pluralismo das entida-

des familiares, da proteção integral a crianças, adolescentes, jovens e idosos, da pro-

ibição de retrocesso social e da afetividade.15 

 

3.1.1 Princípio da dignidade da pessoa humana 

 

O princípio da dignidade da pessoa humana está previsto no artigo 1º, inciso 

III, da Constituição Federal, na medida em que resta expresso que a República Fede-

rativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Dis-

trito Federal, e constitui-se em Estado Democrático de Direito, tendo como um de seus 

fundamentos a dignidade da pessoa humana.16 

Maria Berenice Dias17 diz que “a preocupação com a promoção dos direitos 

humanos e da justiça social levou o constituinte a consagrar a dignidade da pessoa 

 
12 DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. 8. ed. revista, atualizada e ampliada. São Paulo: Re-
vista dos Tribunais, 2011, p.57/58. 
13DELLANI, Diogenes André. Princípios do Direito de Família. Jusbrasil. 2014. Disponível em: https://diorge-
nes.jusbrasil.com.br/artigos/112183566/principios-do-direito-de-familia. Acesso em 02 set. 2020. 
14 DIAS, op. cit., p. 61. 
15 NORONHA, Maressa Maelly Soares; PARRON, Stênio Ferreira. A evolução do conceito de família.  Dispo-
nível em: http://uniesp.edu.br/sites/_biblioteca/revistas/20170602115104.pdf. Acesso em 02 set. 2020. 
16BRASIL. Constituição Federal de 1988. Promulgada em 5 de outubro de 1988. Disponível em: http://www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituição.htm. Acesso em 02 set. 2020. 
17 DIAS, op. cit., p. 62. 
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humana como valor nuclear da ordem constitucional”. É certo dizer, portanto, que esse 

princípio é a base para a convivência harmônica dos membros da entidade familiar, e 

a partir dele é que surgem os demais princípios do Direito de Família. 

 Ainda continua Maria Berenice Dias18, ao considerar que referido princípio:  

 
[...] talvez possa ser identificado como sendo o princípio de manifesta-
ção primeira de valores constitucionais, carregado de sentimentos e 
emoções. É impossível uma compreensão exclusiva intelectual e, em 
face dos outros princípios, também é sentido e experimentado no 
plano dos afetos. 
 

Assim, o princípio da Dignidade da Pessoa Humana traz a igual dignidade 

para todas as entidades familiares, sendo indigno dar tratamento diferenciado às vá-

rias formas de filiação ou aos vários tipos de constituição de família. 

Além do mais, pode-se concluir que o direito pela busca do divórcio é ampa-

rado também no princípio da dignidade da pessoa humana, tendo em vista que Maria 

Berenice Dias19 entende que “se é direito da pessoa humana constituir núcleo fami-

liar, também é direito seu não manter a entidade formada, sob pena de comprometer-

lhe a existência digna”. 

É certo dizer que esse princípio é a base para a convivência harmônica dos 

membros da entidade familiar, e a partir dele é que surgem os demais princípios do 

Direito de Família.20 

 

3.1.2 Princípio da liberdade 

 
Deve-se analisar o princípio da liberdade correlacionado com o princípio da 

igualdade. De acordo com Maria Berenice Dias21 ‘‘só existe liberdade se houver, em 

igual proporção e concomitância igualdade. Inexistindo o pressuposto da igualdade, 

haverá dominação e sujeição, não liberdade”. 

Nos termos de Paulo Lôbo22: 

 
O princípio da liberdade diz respeito não apenas à criação, manuten-
ção ou extinção dos arranjos familiares, mas à sua permanente cons-
tituição e reinvenção. Tendo a família se desligado de suas funções 
tradicionais, não faz sentido que ao Estado interesse regular deveres 

 
18 DIAS, 2011, p. 63. 
19 Ibid., p. 63. 
20 DELLANI, 2014. 
21 DIAS, op. cit., p. 63. 
22 LÔBO, 2011, p.70 
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que restringem profundamente a liberdade, a intimidade e a vida pri-
vada das pessoas, quando não repercutem no interesse geral. 
 

Nota-se a importância de intervenção do Estado somente em casos extremos 

e específicos, tendo em vista que referido princípio deve ser respeitado também pelo 

Estado, considerando o fato de que cada núcleo familiar tem sua própria maneira de 

criar e educar seus filhos.23 

 

3.1.3 Princípio da igualdade e respeito à diferença 

 
A respeito de referido princípio, vislumbra Rui Barbosa24 que “tratar a iguais 

com desigualdade ou a desiguais com igualdade não é igualdade real, mas flagrante 

desigualdade”. Entendimento que está em consonância com o sistema jurídico, no 

sentido que assegura tratamento isonômico, bem como proteção igualitária a todos os 

cidadãos no âmbito social. 

Quando ao princípio da igualdade aplicado ao direito de família, disserta Maria 

Berenice Dias25: 

 
A organização e a própria direção da família repousam no principio da 
igualdade de direitos e deveres dos cônjuges (CC 1.511), tanto que 
compete a ambos a direção da sociedade conjugal em mútua colabo-
ração (CC 1.567). São estabelecidos deveres recíprocos e atribuídos 
igualitariamente tanto ao marido quanto à mulher (CC 1.566). Também 
em nome da igualdade é permitido qualquer dos nubentes acrescer ao 
seu o sobrenome do outro (CC 1.565, §1º). É acentuada a paridade 
de direitos e deveres do pai e da mãe no respeitante à pessoa (CC 
1.631) e bens dos filhos (CC 1.566). Assim, não havendo acordo, não 
prevalece a vontade de nenhum deles. Devem socorrer-se do juiz para 
a solução dos desacordos. Com relação à guarda dos filhos, nenhum 
dos genitores tem preferência (CC 1583 e 1.584). O atual entendi-
mento do STJ é de que a guarda compartilhada deve ser tida como 
regra, sem a necessidade de consenso dos pais, dividindo-se o tempo 
de convívio de forma equilibrada entre os genitores, possibilitando que 
ambos consigam exercer o poder familiar simultaneamente, indepen-
dente da presença física. Dessa forma, é possível garantir que ambos 
terão igualdade no exercício dos deveres e direitos, bem como, e o 
mais importante, garantirá aos filhos a possibilidade de ter a convivên-
cia e a assistência necessária para sua formação psicológica. A 
guarda unilateral só cabe quando um dos genitores afirma não desejar 
a guarda. 

 
23 SILVA, Daniel Vinícius Ferreira da Silva. Princípios norteadores do Direito de Família. 2017. Disponível 
em: https://jus.com.br/artigos/56132/principios-norteadores-do-direito-de-familia. Acesso em 02 set. 2020. 
24 BARBOSA, Rui. Oração dos moços. 5. Ed. Rio de Janeiro: Casa de Rui Barbosa, 1999. 
25 DIAS, 2011, p. 66. 
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Assim sendo, o princípio da igualdade não tem o condão de privilegiar qual-

quer dos indivíduos, pelo contrário, almeja trazer igualdade aos que são, em teoria, 

desiguais, ou seja, respeitando-os na medida de sua desigualdade. 

 
3.1.4 Princípio da solidariedade familiar 

 

O princípio da solidariedade familiar está prevista constitucionalmente, na me-

dida em que o texto constitucional preza pela busca de uma sociedade livre, justa e 

solidária.26 

Nesse panorama, funda-se no princípio da solidariedade familiar o direito de 

alimentos, sendo que, de acordo com Elda Maria Gonçalves Menezes27 ‘’a fonte da 

obrigação alimentar são os laços de parentalidade que ligam as pessoas que consti-

tuem uma família”. Em outros termos, deve-se a fixação de alimentos obediência a 

uma perspectiva solidária. 

No mesmo sentido, relevante mencionar o posicionamento de Carlos Roberto 

Gonçalves28. 

 
O dever de prestar alimentos funda-se na solidariedade humana e 
econômica que deve existir entre os membros da família ou parentes. 
Há um dever legal de mútuo auxílio familiar, transformado em norma, 
ou mandamento jurídico. Originariamente, não passava de um dever 
moral, ou uma obrigação ética, que no direito romano se expressava 
na equidade, ou no officium pietatis, ou nas caritas. No entanto, as 
razões que obrigam a sustentar os parentes e a dar assistência ao 
cônjuge transcendem as simples justificativas morais ou sentimentais, 
encontrando sua origem no próprio direito natural. 
 

Ainda afirma Maria Berenice Dias29 que “ao gerar deveres recíprocos entre os 

integrantes do grupo familiar, safa-se o Estado do encargo de prover toda a gama de 

direitos que são assegurados constitucionalmente ao cidadão.” 

 

 

 
26 DELLANI, op. cit., 2014. 
27 MENEZES, Elda Maria Gonçalves. Os princípios da solidariedade familiar e dignidade da pessoa humana 
aplicáveis no âmbito do direito a alimentos. Conteúdo Jurídico, Brasilia-DF: 01 out. 2010. Disponível 
em:http://www.conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/21720/os-principios-da-solidariedade-familiar-e-digni-
dade-da-pessoa-humana-aplicaveis-no-ambito-do-direito-a-alimentos. Acesso em 10 jun. 2020. 
28 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro – Direito de Família. VI. São Paulo: Saraiva, 2005, 
p. 441. 
29 DIAS, 2011, p. 67. 
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3.1.5 Princípio do pluralismo das entidades familiares 

 

A partir da Constituição Federal de 1988, com a ampliação das diretrizes de 

direito de família em seu texto, restou reconhecida entidades familiares não matrimo-

niais, com seu devido amparo e garantia jurídica.30 

Em outros termos, passa-se a ser possível a existência diversos arranjos fa-

miliares. Portanto, a partir da existência de referido princípio, não há mais um único 

modelo familiar permitido, mas sim o modelo que melhor convier aos seus membros, 

trazendo a segurança de que os direitos individuais serão respeitados, bem como o 

direito a felicidade de cada cidadão.31 

 

3.1.6 Princípio da proteção integral a crianças, adolescentes, jovens e idosos 

 

De acordo com a Constituição Federal, em seu artigo 22732, “é dever da famí-

lia, da sociedade e do Estado às crianças, adolescentes e ao jovem, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissio-

nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão”.  

No mesmo sentido expõe Maria Berenice Dias33: 

 
A maior vulnerabilidade e fragilidade dos cidadãos até os 18 anos, 
como pessoas em desenvolvimento, os faz destinatários de um trata-
mento especial. Daí a consagração dos princípios da prioridade abso-
luta, de repercussão imediata sobre o comportamento da administra-
ção pública, na entrega, em condições de uso, às crianças, adolescen-
tes e jovens dos direitos fundamentais específicos, que lhes são con-
sagrados constitucionalmente.  
 

 
30 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Direito das famílias. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2010, p. 41.  
31 CRUZ, Vanessa Pimentel Barros da; RANGEL, Tauã Lima Verdan. O reconhecimento da pluralidade da 
família: o poliamorismo como entidade familiar. Boletim Jurídico. 2018. Disponível em: https://www.bole-
timjuridico.com.br/artigos/direito-civil-familia-e-sucessoes/4076/o-reconhecimento-pluralidade-familia-polia-
morismo-como-entidade-familiar. Acesso em 07 abr. 2020. 
32BRASIL. Constituição Federal de 1988.  Disponível em: https://www.senado.leg.br/ativi-
dade/const/con1988/con1988_06.06.2017/art_227_.asp. Acesso em 03 set. 2020. 
33 DIAS, 2011, p. 67. 
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O texto constitucional discorre ainda sobre a igualdade no âmbito das relações 

paterno-filiais, quando assegura aos filhos os mesmos direitos e qualificações e veda 

designações discriminatórias.34 

 

3.1.7 Princípio da proibição do retrocesso social 

 

Este princípio está previsto na Constituição Federal através de alguns institu-

tos, sendo eles: ato jurídico perfeito; limitações constitucionais às restrições legislati-

vas aos Direitos Fundamentais; direito adquirido; ao poder de forma da Constituição; 

limites materiais ao poder de reforma da Constituição; coisa julgada e vedação de 

produção normativa que leve ao retrocesso na concretização dos Direitos Fundamen-

tais.35 

Constituem-se conjuntamente garantia constitucional e direito subjetivo a con-

sagração constitucional da igualdade, entre os filhos, entre homens e mulheres, bem 

como entre as próprias entidades familiares, não podendo, portanto, sofrer limitações 

ou restrições por meio da legislação.36  

Vale ressaltar que o princípio da proibição de retrocesso social não é absoluto, 

em outros termos, caso seja necessário, ele é passível de ponderação.  

 

3.1.8 Princípio da afetividade 

 
Mencionado princípio detém uma natureza valorativa para a sociedade, na 

medida em que o conceito de afetividade trouxe grande ampliação para percepção de 

núcleo familiar, pois se vislumbra como maior que as relações sanguíneas.37 

No mesmo sentido, sintetiza Paulo Lobo38. 

 

 
34 MULLER, Meri. Princípios constitucionais da família. Revista Jus Navegandi, 2017. Disponível em: 

https://jus.com.br/artigos/60547/principios-constitucionais-da-familia. Acesso em 01 set. 2020. 
35 BRASIL. Constituição Federal de 1988. Promulgada em 5 de outubro de 1988. Disponível em http://www.pla-

nalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituição.htm. Acesso em 01 set. 2020. 
36 SCANDER, Maria José. Princípios do direito das famílias. Revista Jus Navegandi. Disponível em: 

https://jus.com.br/artigos/56866/principios-do-direito-das-familias. Acesso em 02 set. 2020. 
37 HARIGAYA, Hugo Heiske. Princípio da afetividade: as diversas aplicações da afetividade no núcleo familiar. 
Revista Jus Navegandi. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/74252/principio-da-afetividade-as-diversas-
aplicacoes-da-afetividade-no-nucleo-familiar. Acesso em 02 set. 2020. 
38 LÔBO, Paulo. Direito Civil: Famílias. 4.ed. 2ª tiragem [s.l.}: Saraiva, 2012, p. 70/71. 
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O princípio da afetividade especializa, no âmbito familiar, os princípios 
constitucionais fundamentais da dignidade da pessoa humana e da 
solidariedade, e entrelaça-se com os princípios da convivência familiar 
e da igualdade entre cônjuges, companheiros e filhos, que ressaltam 
a natureza cultural e não exclusivamente biológica da família. 

 
Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho39 entendem que “todo o mo-

derno Direito de Família gira em torno do princípio da afetividade”.  

Isto posto, houve a adequação do princípio da afetividade no ordenamento 

jurídico e a Constituição Federal traz os quatro fundamentos essenciais deste princí-

pio: a igualdade de todos os filhos independentemente da origem; a adoção, como 

escolha afetiva com igualdade de direitos; a comunidade formada por qualquer dos 

pais e seus descendentes, incluindo os adotivos, com a mesma dignidade da família 

e o direito à convivência familiar como prioridade absoluta da criança, do adolescente 

e do jovem.40 

Surge assim, a concepção eudemonista da família, onde há a realização plena 

de seus membros, onde fica caracterizado o afeto recíproco, a consideração, bem 

como o respeito mútuo entre os membros que a compõe, de forma independente do 

vínculo biológico, sanguíneo.41 

João Baptista Villela vislumbra que as relações de família, por maior que sejá 

sua complexidade, nutrem-se, através do afeto, perdão, solidariedade, paciência, de-

votamento, transigência. Basicamente, as instituições de família dependem, em última 

análise, de competência em dar e receber amor.42 Tal princípio tem sido o motivo da 

evolução e de grande parte das mudanças ocorridas no que se refere a atual família 

brasileira no ordenamento jurídico. 

 
39 GAGLIANO. Pablo Stolze. PAMPLONA FILHO. Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil – As famílias em 
Perspectiva Constitucional. 2ª ed. Rev., atual. E ampl. São Paulo: Saraiva, 2012. p.89. 
40 BRASIL. Constituição Federal de 1988.  
41 Rede de Ensino Luiz Flavio Gomes. LFG. O que se entende por família eudemonista? Jusbrasil. Disponível 
em: http://lfg.jusbrasil.com.br/noticias/492747/o-que-se-entende-por-familia-eudemonista. Acesso em 27 mar. 
2020 
42 VILLELA, João Baptista. As novas relações de família. Anais da XV Conferência Nacional da OAB. Foz do 
Iguaçu, set. 1994. 
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4 GUARDA 

 

É um instituto que está implicitamente previsto no artigo 22743 e 22944 da 

Constituição Federal, onde estão assegurados à criança e ao adolescente o direito de 

ter um guardião, para protegê-los. 

No Código Civil, tem sua previsão no artigo 1.634, restando disciplinado que 

compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores, tê-los em sua companhia e 

guarda.45 Entretanto, sua aplicação, obrigações e deveres estão previstos no Estatuto 

da Criança e do Adolescente, especificamente em seu artigo 3346 e parágrafos: 

 
Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e 
educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o di-
reito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. 
§ 1º A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser 
deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e 
adoção, exceto no de adoção por estrangeiros.  
§ 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela 
e adoção, para atender a situações peculiares ou suprir a falta even-
tual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de repre-
sentação para a prática de atos determinados.  
§ 3º A guarda confere à criança ou adolescente a condição de depen-
dente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários.  
§ 4º Salvo expressa e fundamentada determinação em contrário, da 
autoridade judiciária competente, ou quando a medida for aplicada em 
preparação para adoção, o deferimento da guarda de criança ou ado-
lescente a terceiros não impede o exercício do direito de visitas pelos 
pais, assim como o dever de prestar alimentos, que serão objeto de 
regulamentação específica, a pedido do interessado ou do Ministério 
Público. 

 

Para Marcial Barreto Casabona a guarda é considerada “um conjunto de di-

reitos e obrigações que se estabelece entre um menor e seu guardião, visando a seu 

desenvolvimento pessoal e integração social”. 47 Já para Guilherme Gonçalves 

 
43 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
44 Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de 
ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 
45 BRASIL. Código Civil, Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 1a edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2002. 
46 BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei Federal nº 8069, de 13 de julho de 1990. Índice elaborado 
por Edson Seda. Curitiba: Governo do Estado do Paraná, 1994. 
47 CASABONA, Marcial Barreto. Guarda Compartilhada. São Paulo: Quartier Latin, 2002, p.103. 
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Strenger48 a guarda dos filhos é vislumbrada como “o poder-dever submetido a um 

regime jurídico legal, de modo a facilitar a quem de direito, prerrogativas para o exer-

cício da proteção e amparo daquele que a lei considerar nessa condição”.                     

Compreende que a guarda envolve não apenas o direito/dever de conservar 

a criança sob companhia e vigilância, mas em especial o papel que é deferido ao 

guardião de orientar e de assistir ao menor em suas necessidades vitais sem prejuízo 

do dever do genitor não guardião.49 

Há a possibilidade, prevista em lei, que terceiros, em casos excepcionais, na 

impossibilidade dos genitores, exercitem a guarda em face do menor, exercendo a 

mesma de forma digna e adequada, tendo como norte o princípio do melhor interesse 

da criança, seu bem estar e sua segurança.50 

Nesse sentido, prenuncia Maria Berenice Dias51:  

 
Não fica exclusivamente na esfera familiar a definição de quem per-
manecerá com os filhos em sua companhia. Pode a guarda ser defe-
rida a outra pessoa, havendo preferencia por membros da família que 
tenha afinidade com os menores. No que diz com a visitação dos filhos 
pelo genitor que não detém a guarda, prevalece o que for acordado 
entre os pais. 
 

Portanto, o genitor que não detém a guarda dos filhos, conforme decisão ju-

dicial ou conforme fora acordado com o genitor guardião, poderá visitá-los e tê-los em 

sua companhia, conforme redação do artigo 158952 do Código Civil. Sendo assim, de 

acordo com Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade Maciel53: 

 
Não convivendo mais o casal sob o mesmo teto, para o êxito do exer-
cício da guarda, ambos os pais devem apresentar características es-
senciais de um bom guardião, valorizando a convivência familiar com 
o filho, mesmo que distanciada e não tão frequente. Dentre as mais 
importantes características do exercício adequado da guarda pode-
mos mencionar três indispensáveis: amor e laços afetivos com a cri-
ança; saber ouvir e acatar a sua preferência, sem induzi-la e ter a 

 
48 STRENGER, Guilherme Gonçalves. Guarda de Filhos. São Paulo: Saraiva, 1998. p. 31. 
49 NADER, Paulo. Curso de Direito Civil: Direito de Família. 5 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 255. 
50OLIVEIRA, Juliana Teixeira de. A Lei 13.058 de 22 de dezembro de 2014 e os conceitos de guarda x poder 
familiar. Revista Âmbito Jurídico. Disponível em: https://ambitojuridico.com.br/edicoes/revista-161/a-lei-13-
058-de-22-de-dezembro-de-2014-e-os-conceitos-de-guarda-x-poder-familiar/. Acesso em 03 set. 2020. 
51 DIAS, 2011, p 442. 
52 Art. 1.589. O pai ou a mãe, em cuja guarda não estejam os filhos, poderá visitá-los e tê-los em sua companhia, 
segundo o que acordar com o outro cônjuge, ou for fixado pelo juiz, bem como fiscalizar sua manutenção e edu-
cação. 
53MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade. Curso de Direito da Criança e do Adolescente: Aspectos 
teóricos e práticos. 3. ed. Rio de Janeiro: Editora Lúmen Júris, 2009. p. 85. 
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habilidade de encorajar a continuidade de sua relação afetiva com o 
não-guardião, sem rancor ou críticas a este. 

 
             Existem três espécies de guarda: a unilateral e a compartilhada previstas no 

Código Civil e a alternada que é uma criação doutrinaria e jurisprudencial, não sendo 

prevista em lei. 

 
4.1 Guarda Unilateral  

 
A guarda unilateral está prevista no artigo 1583 do Código Civil e sua redação 

traz que é entendido como guarda unilateral a atribuída a um só dos genitores ou a 

alguém que o substitua.54 Nos termos do parágrafo segundo de referido texto legal, o 

critério base para o seu deferimento é o genitor que demonstrar melhores condições 

para exercê-la, e que tenha maior aptidão para propiciar à prole afeto nas relações 

parentais e com o grupo familiar, saúde, segurança e educação.  A criança permanece 

residindo com o genitor guardião e cabe ao genitor não guardião supervisionar e zelar 

pelos interesses da mesma.55 

No mesmo sentido, observa-se a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo56: 

 
DIREITO DE FAMÍLIA PEDIDO DE FIXAÇÃO DE GUARDA E REGU-
LAMENTAÇÃO DO REGIME DE VISITAS. Guarda de fato da menor 
exercida pelo autor após a separação dos genitores. A guarda unilate-
ral, consoante dispõe o art. 1.583, § 2º, do Código Civil, será atribuída 
ao genitor que revele melhores condições para exercê-la e, objetiva-
mente, mais aptidão para propiciar aos filhos afeto, saúde, educação, 
segurança e educação. O estudo social demonstrou estar a criança 
bem cuidada na companhia paterna e terem ambos os genitores con-
dições de assisti-la materialmente. O estudo psicológico, de outra 
parte, relevou a importância da presença da mãe na vida da criança e 
a falta que sente do convívio. Ausência nos autos, todavia, de motivo 
grave que justifique a alteração da situação fática já consolidada. Ale-
gação de que a menor estaria residindo na casa da avó paterna e de 
que teria o genitor fixado residência em outro endereço que não se 
confirma. Não pode deixar de ser considerado o fato de que a genitora 
está desempregada e grávida de segundo filho fruto de outro relacio-
namento, dependendo o seu sustento exclusivamente da renda aufe-
rida pelo novo companheiro, situação que não pode ser descartada 
como fonte de eventual instabilidade ao provento da menor. Ressalva-
se, por sua vez, o direito da genitora de ingressar com novo pedido de 

 
54 BRASIL. Código Civil. 2002. 
55 BRASIL. Código Civil. 2002.  
56 BRASIL, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Apelação nº 0126087-05.2008.8.26.0007. 10ª Câmara de 
Direito Privado. Recorrente: Ricardo Augusto Souza de Araújo. Recorrido: Aysha Kayla Badu Pace de Araújo e 
Soraia Resina Pace. Relator: Carlos Alberto Garbi. Julgamento em 09 out. 12. Publicado em 11 out. 2012. 
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fixação de guarda se assim julgar necessário e caso sobrevenham fa-
tos que alterem as circunstâncias do caso concreto. Sentença refor-
mada para que a guarda seja fixada em favor do autor. Mantém-se o 
regime de visitas fixado na r. Sentença, que deverá ser atendido, em 
face da reforma em relação à guarda, pela requerida e não pelo autor. 
Recurso provido para este fim. 
 

Entende os doutrinadores que esta modalidade de guarda caracteriza o cer-

ceamento e a limitação do princípio da convivência e do compartilhamento em família, 

afastando o laço de afetividade com o genitor não guardião, tendo em vista que são 

estipulados dias de visitas, e nem sempre esses dias são bons dias, apesar de previ-

amente marcados, e normalmente são impostos pelo genitor guardião.57 

Corroborando com tal entendimento, necessário ressaltar as diretrizes de De-

nise Duarte Bruno58: 

 
A visitação não é somente um direito assegurado ao pai ou a mãe, é 
direito do próprio filho de com eles conviver, o que reforça os vínculos 
paterno e materno-filial. Talvez o melhor seria o uso da expressão di-
reito de convivência, pois é isso que deve ser preservado mesmo 
quando o pai e filho não vivem sob o mesmo teto. Não se podem olvi-
dar suas necessidades psíquicas. 

 
Nesse panorama, o princípio da proteção integral tem o condão de estabele-

cer formas de convivência, não regulamentar visitar, pois não há que se falar em pro-

teção com a possível exclusão do outro genitor, sendo, portanto, de caráter integrativo 

e protetor.59 

 

4.2 Guarda Compartilhada 

 

A segunda parte do artigo 1.583, do Código Civil, conceitua a guarda compar-

tilhada com sendo a responsabilização conjunta e o exercício de direitos e deveres do 

pai e da mãe que não vivam sob o mesmo teto, concernentes ao poder familiar dos 

filhos comuns. 60 

 
57 DIAS, 2011, p. 447. 
58 BRUNO, Denise Duarte. Direito de Visita: Direito de convivência. In: Direito de Família e psicanálise – rumo 
a uma nova epistemologia. Coord. Giselle Câmara Groeninga e Rodrigo da Cunha Pereira. 1 ed. Rio de Janeiro: 
Imago, 2003, v.1, p. 323. 
59 DIAS, 2011, p. 447. 
60 BRASIL. Código Civil. 2002. 
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De acordo com Maria Antonieta Pisano Motta61: 
 
No momento em que há o rompimento do convívio dos pais, a estru-
tura familiar resta abalada, deixando-os de exercer, em conjunto, as 
funções parentais. Não mais vivendo os filhos com ambos os genito-
res, acaba havendo uma redefinição de papéis. Tal resulta em uma 
divisão dos encargos com relação à prole. O maior conhecimento do 
dinamismo das relações familiares fez vingar a guarda conjunta ou 
compartilhada, que assegura a maior aproximação física e imediata 
dos filhos com ambos os genitores, mesmo quando cessado o vínculo 
de conjugalidade. É o modo de garantir, de forma efetiva, a correspon-
sabilidade parental, a permanência a vinculação mais estrita e a ampla 
participação destes na formação e educação do filho, a que a simples 
visitação não dá espaço. O compartilhar da guarda dos filhos é o re-
flexo mais fiel do que se entende por poder familiar. 

 
Uma das principais características e objetivos da guarda compartilhada é a 

igualdade na tomada de decisões em relação ao filho, para fins de preservar os direi-

tos e deveres relativos à autoridade dos pais. Dessa sorte, mantem-se a convivência, 

bem como os laços familiares entre genitores e filhos.62 

Nota-se que, com a promulgação da Lei nº 13.058/14, o Código Civil restou 

alterado, no que se refere a guarda de menores, especificamente quanto a guarda 

compartilhada. Nesse diapasão, a legislação brasileira passou a entender referido mo-

delo de guarda como principal.63 

Imprescindível mencionar também que parte da doutrina traz como ponto ne-

gativo da guarda compartilhada o fato da existência de instabilidade de rotina, em 

decorrência da alternância de convivência dos filhos com cada um dos pais, entre-

tanto, o que se vislumbra como característico nesta modalidade de guarda é o com-

partilhamento de responsabilidades, não de posse do filho.64 

 
61 MOTTA, Maria Antonieta Pisano. Compartilhando a guarda no consenso e no litígio.  In: PEREIRA, Rodrigo 
da Cunha (coord). Anais do IV Congresso Brasileiro de Direito de Família. Família e dignidade humana. Belo 
Horizonte: IBDFAM, 2006, p. 596. 
62 BONDEZAM, Daniela Turcinovic; VAN DAL, Suely Leite Vieira. A nova lei de guarda compartilhada obriga-
tória (lei 13.058/2014) e os efeitos para a formação da criança. Instituto Brasileiro de Direito de Família. 2019. 
Disponível em: http://www.ibdfam.org.br/artigos/1339/A+lei+de+guarda+compartilhada+obri-
gat%C3%B3ria+%28lei+13.0582014%29+e+os+efei-
tos+para+a+forma%C3%A7%C3%A3o+da+crian%C3%A7a+. Acesso em 21 jun. 2020. 
63 ORTEGA, Flavia. Quais são as espécies de guarda do direito brasileiro? Jusbrasil. Disponível em: https://dra-
flaviaortega.jusbrasil.com.br/noticias/439791372/quais-sao-as-especies-de-guarda-no-direito-brasileiro, Acesso 
em 21 jun. 2020. 
64 CAMARGO, Daniela Romano Tavares; OLIVEIRA, Glauber Vinícius Vieira de; ZAMARIOLA, Aldrin Teubl 
Sanches. Análise da obrigatoriedade da guarda compartilhada e as repercussões nas famílias brasileiras: a Lei nº 
13.058/2014. RKL Advocacia. Disponível em: https://www.rkladvocacia.com/analise-da-obrigatoriedade-da-
guarda-compartilhada-e-as-repercussoes-nas-familias-brasileiras-lei-no-13-0582014/, Acesso em 03 set. 2020. 
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Corroborando com tal entendimento, necessário citar Maria Manoela Rocha 

de Albuquerque Quintas65: 

 
O exercício da guarda compartilhada exige a capacidade de entendi-
mento entre os genitores, o que não é uma desvantagem, mas sim o 
almejado. Sendo assim, caso os genitores não mantenham um bom 
relacionamento, a guarda compartilhada não será viável. Entretanto, 
para os casais que não conseguem de forma alguma conviverem, 
mantendo entre eles mágoas, rancores, a guarda compartilhada po-
derá ser a continuação da vida a dois, que neste caso, seria prejudicial 
aos filhos. 
 

Outra crítica feita pelos doutrinadores é que a guarda compartilhada tende a 

criar uma expectativa de reconciliação entre os ex-cônjuges, porém essa reconciliação 

independe da guarda, mas sim de questões muito mais profundas, sendo necessário 

um amplo diálogo entre genitores e seus respectivos filhos, para fins de esclarecer a 

situação de forma prática e objetiva.66 

 

4.3 Guarda Alternada 

 

No que se refere à guarda alternada, nota-se que não está disciplinada na 

legislação brasileira, entretanto, possui grande utilização prática. Em referida modali-

dade, os pais se alternam na guarda dos filhos, exercendo de forma exclusiva a 

guarda no período que lhes compete. Sendo este fato que a diferencia da modalidade 

compartilhada. Ressalta-se o disposto por Maria Berenice Dias67: 

 
(...) guarda alternada: modalidade de guarda unilateral ou monoparen-
tal, caracterizada pelo desempenho exclusivo da guarda, segundo um 
período predeterminado, que pode ser anual, semestral, mensal ou 
outros. Essa modalidade de guarda não se encontra disciplinada na 
legislação Brasileira e nada tem a ver com a guarda compartilhada, 
que se caracteriza pela constituição de famílias multinucleares, nas 
quais os filhos desfrutam de dois lares, em harmonia, estimulando a 
manutenção de vínculos afetivos e de responsabilidades, primordiais 
à saúde biopsíquica das crianças e dos jovens. 

 

 
65 QUINTAS, Maria Manoela Rocha de Albuquerque. Guarda Compartilhada. São Paulo: Forense, 2009, p. 92. 
66 FRAGOSO, Márcia Nadir Zaneti. O instituto da guarda compartilhada no Brasil. Vantagens e desvantagens 
da guarda compartilhada. Trabalho de Conclusão de Curso. Universidade Tuiuti do Paraná. Curitiba, 2011, p. 
25. 
67 DIAS, 2011, p. 528. 
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No mesmo sentido, vale vislumbrar a jurisprudência do Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais68.  

 
APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO DE FAMÍLIA - GUARDA E 
REGULAMENTAÇÃO DE VISITA - PEDIDO DE "GUARDA 
ALTERNADA" - INCOVENIÊNCIA - PRINCÍPIO DO MELHOR 
INTERESSE DAS CRIANÇAS - GUARDA COMPARTILHADA - 
IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE HARMONIA E RESPEITO 
ENTRE OS PAIS - ALIMENTOS - FIXAÇÃO - 
PROPORCIONALIDADE - CAPACIDADE DO ALIMENTANTE E 
NECESSIDADE DO ALIMENTADO. A guarda em que os pais 
alternam períodos exclusivos de poder parental sobre o filho, por 
tempo preestabelecido, mediante, inclusive, revezamento de lares, 
sem qualquer cooperação ou co-responsabilidade, consiste, em 
verdade, em 'guarda alternada', indesejável e inconveniente, à luz do 
Princípio do Melhor Interesse da Criança. A guarda compartilhada é a 
medida mais adequada para proteger os interesses da menor somente 
nas hipóteses em que os pais apresentam boa convivência, marcada 
por harmonia e respeito. Para a fixação de alimentos, o Magistrado 
deve avaliar os requisitos estabelecidos pela lei, considerando-se a 
proporcionalidade entre a necessidade do alimentando e a 
possibilidade de pagamento pelo requerido a fim de estabilizar as 
micro relações sociais. (...)  
Frise-se que tal arranjo não parece desejável, sob a ótica do melhor 
interesse das crianças, visto que passarão a ser dirigidos de maneiras 
distintas a cada semana, conforme a conduta de cada um dos pais, o 
que geraria interferência em suas rotinas e na educação. Ora, ao invés 
de propiciar uma participação mais intensa de ambos os pais no 
processo de educação e desenvolvimento da criança, assegurando-
lhe um contato cotidiano com os mesmos, a 'guarda alternada' pode 
aumentar a distância da criança em relação a um dos pais, por 
interferência do outro sobre o menor, no período em que fica sob a sua 
companhia, ou mesmo em razão dos diferentes modos de dirigir a sua 
educação, no que concerne, por exemplo, a deveres, horários e 
limites. Ademais, a 'guarda alternada', em meio à ampla e conjunta 
participação dos pais, pode lhe provocar abalo psicológico, em 
decorrência da insegurança e ansiedade geradas pela falta de 
referenciais, de parâmetros. Isso pois, conferindo aos litigantes a 
guarda alternada dos filhos, estes passarão a ter na verdade guardas 
unilaterais a cada semana, visto que conferirão aos filhos o tratamento 
que melhor entenderem quando estiverem sob seu poder, sem 
cooperar com o outro ou compartilhar com ele da condução e 
educação dos menores. Logo, considerando ser a guarda um instituto 
que visa à proteção dos interesses do menor, tendo em mira os 
preceitos do Estatuto da Criança e do Adolescente, deve-se prestigiar 
a modalidade que se mostrar mais adequada a propiciar o bom e 
adequado desenvolvimento da criança, no caso concreto. 

  A seguir, apresenta-se o conceito e a tipificação da Alienação 

 
68 BRASIL, Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Apelação Cível nº 10056092087396002. Recorrente: L.F.F. e 
Recorrido: E.C.S.S. Relator: Des. Fernando Caldeira Brant. Julgamento: 19/12/2013. Disponível em: http://tj-
mg.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/118759150/apelacao-civel-ac-10056092087396002-mg/inteiro-teor-
118759176. Acesso em 21 mar. 2020. 
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Parental, tema central desse trabalho. 

 

5 ALIENAÇÃO PARENTAL 

 

A alienação parental, a princípio, denominada de Síndrome da Alienação Pa-

rental (SAP), pelo psiquiatra norte americano Richard Gardner, chegou ao Brasil co-

nhecida como alienação parental. Vale ressaltar que, mencionada síndrome pode ser 

apresentada na forma de um efeito ou resultado da alienação parental, considerando 

seu grau mais elevado.69 

De acordo Ana Lucia Navarro de Oliveira70, psicóloga jurídica, atuante no Cen-

tro de Apoio Psicossocial do Tribunal de Justiça de Pernambuco, alienação parental 

pode ser definida a seguinte forma: 

 
Alienação Parental é a desconstituição da figura parental por parte de 
um dos genitores ante o(s) filho(s), de modo a marginalizar a visão dos 
filhos sobre o pai ou a mãe, no qual um dos genitores torna o outro 
genitor em um estranho à criança e/ou adolescente, sendo este(s) en-
tão motivados a afastá-lo do seu convívio. Convém ressaltar que esse 
processo é praticado dolosamente ou não, por um agente externo, um 
terceiro e, não está restrito somente ao guardião da criança, pai ou 
mãe, onde há casos em que a Alienação Parental também é promo-
vida pelos avós das crianças envolvidas, por exemplo, sendo perfeita-
mente possível que qualquer pessoa na relação parental a fomente. 
 

No mesmo sentido entendem Ana Carolina Carpes Madaleno e Rolf Mada-
leno71: 

 
Trata-se de uma campanha liderada pelo genitor detentor da guarda 
da prole, no sentido de programar a criança para que odeie e repudie, 
sem justificativa, o outro genitor, transformando a sua consciência me-
diante diferentes estratégias, com o objetivo de obstruir, impedir ou 
mesmo destruir os vínculos entre o menor e o pai não guardião, ca-
racterizado, também, pelo conjunto de sintomas dela resultantes, cau-
sando assim, uma forte relação de dependência e submissão do me-
nor com o genitor alienante. E, uma vez instaurado a assedio, a própria 
criança contribui para a alienação. 

 
69 PEREIRA, Rodrigo da Cunha. 10 coisas que você precisa saber sobre alienação parental. Disponível em: 
https://www.rodrigodacunha.adv.br/10-coisas-que-voce-precisa-saber-sobre-alienacao-parental/. Acesso em 03 
set. 2020. 
70OLIVEIRA, Ana Lúcia Navarro de. A Alienação parental e suas implicações no contexto familiar. In: CAL-
ÇADA, Andreia; QUEIROZ, Maria Emília Miranda de Queiroz; OLIVEIRA NETO, Alvaro de. Alienação pa-
rental e família contemporânea: um estudo psicossocial. Org(s). 2 ed. FBV/Devry, 2015. Disponível em: 
http://www.crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/alienacao_parental/alienacao_parental_e_familia_contempo-
ranea_vol2.pdf. Acesso em 21 mar. 2020. 
71 MADALENO, Ana Carolina Carpes; MADALENO, Rolf. Síndrome da alienação parental: importância da 
detecção aspectos legais e processuais. Rio de Janeiro: Forense, 2013, p. 42. 
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Segundo dados do IBGE, dado o elevado índice de guardas de menores con-

cedidos às mães, aproximadamente (95% a 98%), a alienadora é a mãe, pois a 

mesma é a detentora da guarda monoparental, convive mais tempo com o filho, pelo 

fato do mesmo residir com ela, e na maioria das vezes está movida pelo ressentimento 

e pelo ódio do fim do relacionamento conjugal e acaba misturando os sentimentos. 

Toda via, não só os genitores podem ser alienadores, também são considerados ali-

enadores os avós, padrasto/madrasta, outros familiares e amigos.72 

Maria Berenice Dias compreende que “trata-se de verdadeira campanha para 

desmoralizar o genitor. O filho é utilizado como instrumento da agressividade direcio-

nada ao parceiro. A mãe monitora o tempo do filho com o outro genitor e também os 

seus sentimentos para com ele”.73 

No mais, Maria Berenice Dias74 ainda prossegue:  

 
Neste jogo de manipulações, todas as armas são utilizadas, inclusive a as-
sertiva de ter havido abuso sexual. O filho é convencido da existência de 
determinados fatos e levados a repetir o que lhe é afirmado como tendo 
realmente acontecido. Nem sempre consegue discernir que está sendo ma-
nipulado e acaba acreditando naquilo que lhe foi dito de forma insistente e 
repetida. Com o tempo, nem o alienador distingue mais a diferença entre 
verdade e mentira. A sua verdade passa a ser na verdade para o filho, que 
vive com falsas personagens de uma falsa existência, implantando-se, as-
sim, as falsas memórias. 

 

Além de tentar desmoralizar a imagem e romper o vínculo existente entre o 

filho e o genitor alienado; outra forma ainda mais gravosa de Alienação Parental é a 

implantação de falsas memórias no filho, fazendo com que ele acredite que sofreu, 

por exemplo, abusos e/ou assédios sexuais pelo genitor alienado.75 

 

 

5.1 Lei nº 12.318 de 26 de agosto de 2010 

 
72 SILVA, Denise Maria Perissini da. A nova lei da alienação parental. Revista Âmbito Jurídico. Disponível em: 
http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=9277. Acesso em 
29 mar. 2020 
73 DIAS, Maria Berenice. Incesto: um tema, duas abordagens. Editora Magister, Rio Grande do Sul, 2010, CD-
ROM. 
74 DIAS, Maria Berenice. Falsas Memórias. Revista Persona. Disponível em: www.revistapersona.com.ar/Per-
sona54/54PPEDias.htm. Acesso em 29 mar. 2020. 
75 CABRAL, Hildeliza Lacerda Tinoco Boechat; DIAS, Maria Pricila Magro. Alienação parental: quando a im-
plantação de falsas memórias decorre do exercício abusivo da guarda. Revista Âmbito Jurídico. 2013. Disponível 
em: https://ambitojuridico.com.br/edicoes/revista-112/alienacao-parental-quando-a-implantacao-de-falsas-me-
morias-decorre-do-exercicio-abusivo-da-guarda/. Acesso em 03 set. 2020. 
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Com o intuito de evitar, prevenir e punir casos de Alienação Parental, restou 

sancionada em 26 de agosto de 2010, pelo Presidente da República, a Lei nº 

12.318/2010, com a finalidade de proteger menores vitimados e alienados. 

Em seu artigo 2º, a Lei nº 12.318/2010, define que Alienação Parental é a 

“interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou 

induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adoles-

cente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que 

cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este”.76 No de-

correr de seu parágrafo único a lei elenca, por meio de um rol exemplificativo, diversas 

formas de ocorrências da Alienação Parental. 

Sanda Vilela77 ainda complementa: 
 
Evidente vantagem da existência de definição legal de alienação pa-
rental é o fato de, em casos mais simples, permitir ao juiz, de plano, 
identifica-la, para efeitos jurídicos, ou, ao menos, reconhecer a exis-
tência de seus indícios, de forma a viabilizar rápida intervenção juris-
dicional. O rol exemplificativo de condutas caracterizadas como de ali-
enação parental tem esse sentido: confere ao aplicador da lei razoável 
grau de segurança para o reconhecimento da alienação parental ou 
de seus indícios independentemente de investigação mais profunda 
ou caracterização de alienação parental por motivos outros. 
 

Portanto, existindo indícios de sua prática, a lei prevê a instauração de proce-

dimento autônomo ou incidental, com tramitação prioritária, adotando o juiz as medi-

das necessárias à preservação da integralidade psicológica dos filhos. Nos casos em 

o juiz determinar perícia ou biopsicossocial, o laudo deverá ser apresentado em 90 

dias. 

A respeito dos profissionais que realizam a perícia para verificação da aliena-

ção parental, Caroline de Cássia Francisco Buosi78 discorre: 

 
Sobre os profissionais que realizarão a perícia, é essencial a previsão 
da lei no que se refere a profissionais capacitados pelo histórico pro-
fissional ou acadêmico para diagnosticar tais atos, e não qualquer 

 
76 BRASIL, Lei nº 12.318 de 26 de agosto de 2010. Lei da Alienação Parental. Diário Oficial da República Fede-
rativa do Brasil. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm. 
Acesso em 01 mar. 2020. 
77 VILELA, Sandra. Anteprojeto acerca de alienação parental. 08 mar. 2009. Disponível em: http://www.paile-
gal.net/guarda-compartilhada/mais-a-fundo/analises/529-anteprojeto-acerca-de-alienacao-parental. Acesso em 01 
abr. 2020. 
78 BUOSI, Caroline de Cássia Francisco. Alienação parental: uma interface do direito e da psicologia. Curitiba: 
Editora Juruá, 2012, p. 116. 
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profissional com a formação básica em psiquiatria, psicologia ou ser-
viço social, haja vista a complexidade de variáveis envolvidas no caso 
e a dificuldade de diagnóstico, que exigem um conhecimento aprofun-
dado do assunto. 

 

  Caracterizada a prática da alienação parental ou conduta que dificulte a con-

vivência entre filho e genitor alienado, a lei traz que, sem prejuízo da responsabilidade 

civil ou criminal do alienado, as condutas que o juiz poderá ter diante do caso concreto, 

analisando a gravidade dos atos praticados. Juntamente com essas condutas, existem 

sanções elencadas de modo exemplificativo, que estão previstas no artigo 6º79, com 

uma variação de níveis, demonstrando assim que a intenção central não é a punição, 

mas sim o cessar dos atos de alienação parental.80 

Como já exposto, a regra é a guarda compartilhada, porém a Lei da Alienação 

Parental prevê que nas hipóteses em que for inviável a guarda compartilhada, a atri-

buição da guarda dar-se-á por preferência ao genitor que viabiliza a efetiva convivên-

cia da criança ou adolescente com o outro genitor. 

O legislador trata no artigo 8º sobre a competência para tramitar as ações que 

tratem do interesse da criança e do adolescente, que será foro de domicilio do detentor 

da guarda.81 De acordo com a súmula 383 do Superior Tribunal de Justiça, “a compe-

tência para processar e julgar as ações conexas de interesse do menor é, em princí-

pio, do foro do domicílio do detentor de sua guarda”. 82 

 
79 BRASIL, Lei nº 12.318 de 26 de agosto de 2010. Lei da Alienação Parental. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm. 
Acesso em 04 abr. 2020.  
Art. 6º - Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que dificulte a convivência de 
criança ou adolescente com genitor, em ação autônoma ou incidental, o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem 
prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou criminal e da ampla utilização de instrumentos processuais aptos 
a inibir ou atenuar seus efeitos, segundo a gravidade do caso:  
I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador;  
II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado;  
III - estipular multa ao alienador;  
IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;  
V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão;  
VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente;  
VII - declarar a suspensão da autoridade parental. 
80 PINHO, Marco Antônio Garcia de. Alienação Parental. Revisa Âmbito Jurídico. 2016. Disponível em: 
https://ambitojuridico.com.br/edicoes/revista-144/alienacao-parental/. Acesso em 03 set. 2020. 
81 BRASIL, Lei nº 12.318 de 26 de agosto de 2010. Lei da Alienação Parental. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12318.htm. 
Acesso em 04 abr. 2020. 
Art. 8o  A alteração de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante para a determinação da competência 
relacionada às ações fundadas em direito de convivência familiar, salvo se decorrente de consenso entre os geni-
tores ou de decisão judicial.  
82BRASIL, Superior Tribunal de Justiça. Súmula nº 383. 2009. Disponível em: https://ww2.stj.jus.br/docs_inter-
net/revista/eletronica/stj-revista-sumulas-2013_35_capSumula383.pdf. Acesso em 04 abr. 2020. 
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Sandra Lucia de Souza Paiva83 discorre a respeito do objetivo da referida lei: 
 

O que se objetiva com esta nova Lei é dar efetividade ao direito da 
criança e do adolescente à dignidade, ao respeito, à liberdade, e à 
convivência familiar e comunitária, salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, em cir-
cunstância de Alienação Parental. 

 

Diante de todo o exposto, crucial salientar que a Lei da Alienação Parental 

possui o condão de conferir maiores poderes e, até mesmo, maiores habilidades, aos 

juízes, objetivando a proteção dos direitos individuais da criança e do adolescente que 

sofrem com referidas exorbitâncias praticadas pelos seus próprios genitores.  

 

5.2 Críticas à Lei nº 12.318 de 26 de agosto de 2010 

 

Vale ressaltar que os doutrinadores têm discutido acerca da nova Lei da Alie-

nação Parental, no que tange ao que é entendido como “improbidade” do inciso III do 

artigo 6º da referida Lei. 84 

 
Art. 6º Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer 
conduta que dificulte a convivência de criança ou adolescente com ge-
nitor, em ação autônoma ou incidental, o juiz poderá, cumulativamente 
ou não, sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou criminal 
e da ampla utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou 
atenuar seus efeitos, segundo a gravidade do caso: 
(...) 
III - estipular multa ao alienador. 
 

Nos parâmetros de Frederick Freddy Gondin85, existe uma discrepância de 

finalidade entre a natureza da multa e da indenização. Ou seja, a demanda indeniza-

tória possui um caráter meramente indenizatório, já a multa a que se refere o artigo 

6º, inciso III, da Lei de Alienação Parental tem natureza punitiva. Nota-se que, este 

inciso é criticado pela doutrina por não trazer em sua redação a dosimetria da multa, 

ou seja, o máximo ou o mínimo a ser aplicado, ficando então a critério do juiz fixação 

 
83 PAIVA, Sandra Lúcia de Souza. Síndrome da alienação parental: implicações jurídicas frente o cônjuge 
alienante. Associação Vitoriense de Educação, Ciência e Cultura - Faculdade Escritor Osman da Costa Lins. Vi-
tória de Santo Antão, PE: 2010. Disponível em: http://www.facol.com/intellectus/textos-monograficos/sandra/Ar-
tigo-Completo-Sandra-Lucia.pdf. Acesso em: 05/04/2020. 
84 BRASIL, Lei nº 12.318 de 26 de agosto de 2010. Lei da Alienação Parental. 
85 GONDIN, Frederick Freddy. Alienação Parental: a impropriedade do inciso III do artigo 6º da Lei n 
12.318/2010. DireitoNet. 2012. Disponível em: http://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/7064/Alienacao-pa-
rental-a-impropriedade-do-inciso-III-do-artigo-6o-da-lei-n-12318-2010. Acesso em 15 mar. 2020. 
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do valor. A respeito da temática, Caroline de Cássia Francisco Buosi entende que 

referida multa deve ser estipulada em percentual, considerando como base o salário 

mínimo ou os rendimentos comprovados pelo infrator, atentando-se para não causar 

empobrecimento do alienante, sequer enriquecimento indevido do alienado.86  

A Doutoranda em Psicologia, pela Universidade de Brasília, Cynthia Rejanne 

Correa Araújo Ciarallo traz ainda algumas preocupações acerca da Lei da Alienação 

Parental, recomendando que sejam feitas reflexões profundas sobre as presentes ma-

térias: a possibilidade de a norma, em lugar de garantir a convivência com um dos 

genitores, segregar o outro; a aptidão da lei para proteger a criança, dado promover o 

antagonismo e a beligerância entre os genitores, transformando a suposta vítima em 

objeto de disputa; a utilidade e a necessidade de o Judiciário intervir em problema 

dessa espécie; o problema de o regramento colocar o menor em condição análoga à 

de quem tivesse de produzir prova contra si mesmo, impondo-lhe que deponha sobre 

fatos capazes de prejudicar um dos seus genitores e consequentemente dificultar a 

convivência familiar; a intervenção excessiva do Estado no âmbito das relações priva-

das, subtraindo à família a possibilidade de resolver seus conflitos.87 

Uma crítica que tece elogios à Lei é quando ela indica, no seu artigo 2º, como 

sujeito ativo da alienação, não só os genitores do menor, mas, qualquer representante 

do mesmo.88  

Conforme Caroline de Cássia Francisco Buosi89, seu alcance se estende aos 

tutores, padrinhos, avós, irmãos cuidadores, casais homossexuais e ainda as mães 

de alugueis ou situações advindas de formas de inseminação assistida. 

 
6 SÍNDROME DA ALIENAÇÃO PARENTAL 

 

Conforme dados da organização internacional combatente da alienação pa-

rental SplitnTwo 90, estima-se que mais de vinte milhões de crianças sofrem ou já 

 
86 BUOSI, Caroline de Cássia Francisco. Alienação Parental: uma interface do direito e da psicologia. 1ª edi-
ção. Curitiba: Editora Juruá. 2012. p. 116. 
87 NADU, Amilcar. Lei da Alienação Parental. Comentários e Quadros comparativos entre o texto Primitivo 
do PL, os Substitutivos e a Redação Final da Lei 12.318/2010. Disponível em: http://www.direitointe-
gral.com/2010/09/lei12318-2010-alienacaoparental.html. Acesso em 22 mar. 2020. 
88 Art. 2º - Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do ado-
lescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente 
sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à 
manutenção de vínculos com este. 
89 BUOSI, 2012, p. 117. 
90 Disponível em: http://www.splitntwo.com/. Acesso em: 23/03/2020 
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sofreram com a alienação parental no mundo todo, e que 80% dessas crianças apre-

sentaram a Síndrome da Alienação Parental. 

Priscila Maria Pereira Corrêa Fonseca91 diferencia a Alienação Parental da 

Síndrome da Alienação Parental. Veja-se.  

 
A síndrome da alienação parental não se confunde, portanto, com a 
mera alienação parental. Aquela geralmente é decorrente desta, ou 
seja, a alienação parental é o afastamento do filho de um dos genito-
res, provocado pelo outro, via de regra, o titular da custódia. A sín-
drome da alienação parental, por seu turno, diz respeito às sequelas 
emocionais e comportamentais de que vem a padecer a criança vítima 
daquele alijamento. Assim, enquanto a síndrome refere-se à conduta 
do filho que se recusa terminante e obstinadamente a ter contato com 
um dos progenitores, que já sofre as mazelas oriundas daquele rom-
pimento, a alienação parental relaciona-se com o processo desenca-
deado pelo progenitor que intenta arredar o outro genitor da vida do 
filho. Essa conduta alienante, quando ainda não deu lugar à instalação 
da síndrome, é reversível e permite – com o concurso de terapia e 
auxílio do Poder Judiciário – o restabelecimento das relações com o 
genitor preterido. Já a síndrome, segundo as estatísticas divulgadas 
por Darnall, somente cede, durante a infância, em 5% dos casos. 
 

Richard Alan Gardner92 conceitua a Síndrome da Alienação Parental da se-

guinte forma: 

 
Síndrome de Alienação Parental (SAP) é um distúrbio da infância que 
aparece quase exclusivamente no contexto de disputas de custódia de 
crianças. Sua manifestação preliminar é a campanha denegritória con-
tra um dos genitores, uma campanha feita pela própria criança e que 
não tenha nenhuma justificação. Resulta da combinação das instru-
ções de um genitor (o que faz a “lavagem cerebral, programação, dou-
trinação”) e contribuições da própria criança para caluniar o genitor-
alvo. Quando o abuso e/ou a negligência parentais verdadeiros estão 
presentes, a animosidade da criança pode ser justificada, e assim a 
explicação de Síndrome de Alienação Parental para a hostilidade da 
criança não é aplicável.  

 
A síndrome tem atingido cada vez mais as famílias que passam pelo divórcio 

litigioso ou quando a separação deixa um dos cônjuges desgastado, com sentimento 

de vingança aflorando em seu íntimo. 

 

 
91 FONSECA, Priscila Maria Pereira Corrêa. Síndrome de Alienação Parental. Disponível em: <http://www.ali-
enacaoparental.com.br/monografias>.  Acesso em 18 abr. 2020. 
92 GARDNER, Richard Alan. O DSM-IV tem equivalente para o diagnóstico de síndrome de alienação pa-
rental (SAP)? 2002. Tradução Rita Rafaeli. Disponível em: http://www.alienacaoparental.com.br/textos-sobre-
sap-1/o-dsm-iv-tem-equivalente. Acesso em 18 abr. 2020. 
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6.1 Critérios de Identificação 

 

Para a identificação da Síndrome, o passo inicial deve ser a informação.  Ve-

rificado o quanto antes o problema psicológico, deve ocorrer a intervenção psicológica 

e jurídica, visando evitar maiores prejuízos ao menor.  São fundamentais as providen-

cias cabíveis para o bem estar do alienado, como prenuncia Jorge Trindade93: 

 
O primeiro passo é identificar a Síndrome de Alienação Parental. Para 
isso é necessário informação. Depois, é importante dar-se conta de 
que a Síndrome de Alienação Parental é uma condição psicológica 
que demanda tratamento especial e intervenção imediata. De fato, a 
Síndrome exige uma abordagem terapêutica especifica para cada uma 
das pessoas envolvidas, havendo a necessidade de atendimento da 
criança, do alienador e do alienado. 
 

Constatada a presença da Síndrome, é indispensável que o genitor responda 

por seus atos inadequados. Nesse sentido prossegue Jorge Trindade94: 

 
O filho pode assumir uma postura de se submeter ao que o alienador 
determina, pois teme que se desobedecer ou desagradar, poderá so-
frer castigos e ameaças. A criança criará uma situação de dependên-
cia e submissão às provas de lealdade, ficando com medo de ser 
abandonada do amor dos pais. Ocorre um constrangimento para que 
seja escolhido um dos genitores, trazendo dificuldades de convivência 
com a realidade, entrando num mundo de duplas mensagens e víncu-
los com verdades censuradas, favorecendo um prejuízo na formação 
de seu caráter. 
 

Em suas pesquisas, Gardner e Major dividiram em três níveis os estágios da 

Síndrome da Alienação Parental, sendo ele leve, médio e grave. Desta forma, as con-

sequências, os danos e as medidas a serem tomadas, devem levar em consideração 

o estágio em que a Síndrome se encontra. Podevyn, com base nos estudos de Gar-

dner e Major, elaborou uma tabela com os níveis de estágio da Síndrome.95 

 
Estágio I Leve: Neste estágio normalmente as visitas se apresentam 
calmas, com um pouco de dificuldades na hora da troca de genitor. 
Enquanto o filho está com o genitor alienado, as manifestações da 
campanha de desmoralização desaparecem ou são discretas e raras. 
A motivação principal do filho é conservar um laço sólido com o genitor 
alienador. 

 
93 TRINDADE, Jorge. Incesto e alienação parental: realidades que a justiça insiste em não ver.  São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2007, p. 114. 
94 TRINDADE, 2007. p. 160. 
95PODEVYN, François. Síndrome da Alienação Parental. 2001. Tradução para português: Apase – associação 
de pais e mães separados.  Disponível em: http://www.sos-papai.org/br_francois.html. Acesso em: 21 abr. 2020. 



33 
 

Estágio II Médio: O genitor alienador utiliza uma grande variedade de 
táticas para excluir o outro genitor. No momento de troca de genitor, 
os filhos, que sabem o que genitor alienador quer escutar, intensificam 
sua campanha de desmoralização. 
Os argumentos utilizados são os mais numerosos, os mais frívolos e 
os mais absurdos. O genitor alienado é completamente mal e o outro 
completamente bom. Apesar disto, aceitam ir com o genitor alienado, 
e uma vez afastados do outro genitor tornam a ser mais cooperativos. 
Estágio III Grave: Os filhos em geral estão perturbados e frequente-
mente fanáticos. Compartilham os mesmos fantasmas paranoicos que 
o genitor alienador tem em relação ao outro genitor. Podem ficar em 
pânico apenas com a ideia de ter que visitar o outro genitor. Seus gri-
tos, seu estado de pânico e suas explosões de violência podem ser 
tais que ir visitar o outro genitor é impossível. 
Se, apesar disto vão com o genitor alienado, podem fugir, paralisar-se 
por um medo mórbido, ou manter-se continuamente tão provocadores 
e destruidores, que devem necessariamente retornar ao outro genitor. 
Mesmo afastados do ambiente do genitor alienador durante um perí-
odo significativo, é impossível reduzir seus medos e suas cóleras. To-
dos estes sintomas ainda reforçam o laço patológico que têm com o 
genitor alienador. 
 

Na sequência, veremos as características e condutas utilizadas pelo aliena-

dor. 

 

6.2 Características e Condutas do Alienador 

 

Na Alienação Parental, o alienador pode ser a mãe, o pai, em alguns casos 

os dois genitores ou até mesmo terceiros. Em geral, o alienador é quem detém a 

guarda do menor, nos termos de Denise Maria Perissini da Silva96: 

 
A alienação parental opera-se ou pela mãe, ou pelo pai, ou no pior dos 
casos pelos dois pais e terceiros. Essas manobras não se baseiam 
sobre o sexo masculino ou feminino, mas sobre a estrutura da perso-
nalidade de um lado, e sobre a natureza da interação antes da sepa-
ração do casal, do outro lado. 
 

De acordo com o IBGE, estatísticas de 2017, ainda há grande predominância 

das mulheres na responsabilidade da guarda dos filhos menores, sendo que, em 2017 

referido valor chegou a 69,4%, entretanto, inferior ao ano de 2016, que atingiu 

74,4%.97 

 
96 SILVA, Denise Maria Perissini da. Guarda Compartilhada e Síndrome de Alienação Parental, O que é isso? 
- Campinas, SP: Armazém do Ipê, 2009. p. 34.  
97 IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Estatísticas do Registro Civil 2017. Disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/135/rc_2017_v44_informativo.pdf. Acesso em 20 mai. 
2020. 
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Jorge Trindade elenca um rol de características, comportamentos e traços de 

personalidade que identificam o perfil do alienador, a saber: “dependência; baixa au-

toestima; condutas de não respeitar as regras; hábito contumaz de atacar as decisões 

judiciais; litigância como forma de manter aceso o conflito familiar e de negar a perda; 

sedução e manipulação; dominância e imposição; queixumes; histórias de desamparo 

ou, ao contrário, de vitórias afetivas; resistência a ser avaliado; resistência recusa, ou 

falso interesse pelo tratamento”.98 

Além do mais, Jorge Trindade99 ainda prossegue: 
 

O comportamento de um alienador pode ser muito criativo, sendo difí-
cil oferecer uma lista fechada dessas condutas. Entretanto, algumas 
delas são bem conhecidas: 
1. apresentar o novo cônjuge como novo pai ou nova mãe; 
2. interceptar cartas, e-mail s, telefonemas, recados, pacotes destina-
dos aos “filhos; 
3. desvalorizar o outro cônjuge perante terceiros; 
4. desqualificar o outro cônjuge para os filhos; 
5. recusar informações em relação aos filhos (escola, passeios, ani-
versários, festas etc.); 
6. falar de modo descortês do novo cônjuge do outro genitor; 
7. impedir visitação; 
8. “esquecer” de transmitir avisos importantes/compromissos (médi-
cos, escolares, etc.); 
9. envolver pessoas na lavagem emocional dos filhos; 
10. tomar decisões importantes sobre os filhos sem consultar o outro; 
11. trocar nomes (atos falhos) os sobrenomes; 
12. impedir o outro cônjuge de receber informações sobre os filhos; 
13. sair de férias e deixar os filhos com outras pessoas; 
14.alegar que o outro cônjuge não tem disponibilidade para os filhos; 
15.falar das roupas que o outro cônjuge comprou para os filhos ou 
proibi-los de usá-las; 
16. ameaçar punir os filhos caso eles tentem se aproximar do outro 
cônjuge; 
17. culpar o outro cônjuge pelo comportamento dos filhos; 
18. ocupar os filhos no horário destinado a ficarem com o outro. 

 

Para Rosana Barbosa Ciprino Simão, “o pai ou a mãe que, autoritariamente, 

inviabiliza ou dificulta o contato do filho com o outro genitor exerce abusivamente seu 

poder parental, especialmente, quando há prévia regulamentação de visitas. [...] o pai 

ou a mãe que frustra no filho a justa expectativa de conviver com o outro genitor, com 

 
98 TRINDADE, 2007, p. 105-106. 
99 Ibid., p. 107-107. 
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o qual não reside, viola e desrespeita os direitos da personalidade do menos em for-

mação”.100 

 

6.3 Implantação de Falsas Memórias 

 

A implantação de falsas memórias nada mais é que a efetiva “lavagem cere-

bral” que o genitor alienador faz no filho, com o objetivo de denigrir a imagem do outro 

genitor. Ela é um processo sistemático, ou seja, é feita de forma rotineira pelo genitor 

guardião, que acaba comprometido emocionalmente, com o intenção de romper os 

laços afetivos existentes entre o genitor não guardião e sua prole.101 

Vale ressaltar a visão de Maria Berenice Dias102: 
 
Neste jogo de manipulações, todas as armas são utilizadas, inclusive 
a assertiva de ter havido abuso sexual. O filho é convencido da exis-
tência de um fato e levado a repetir o que lhe é afirmado como tendo 
realmente acontecido. Nem sempre consegue discernir que está 
sendo manipulado e acaba acreditando naquilo que lhe foi dito de 
forma insistente e repetida. Com o tempo, nem o genitor distingue mais 
a diferença entre verdade e mentira. A sua verdade passa a ser ver-
dade para o filho, que vive com falsas personagens de uma falsa exis-
tência, implantando-se, assim, falsas memórias. 
 

Nas falsas memórias, a criança ou adolescente, por se encontrar em fase de 

desenvolvimento, por vezes, não é capaz de discernir o verdadeiro do imaginário, fi-

cando à arbítrio das manobras do alienador, não tendo mecanismos de defesa.103 

Em outros termos, a síndrome das falsas memórias refere-se a memórias fa-

bricadas ou, até mesmo, forjadas, total ou parcialmente. Podendo vir a tona por meio 

de exposições de fatos não verídicos, em tese esquecidos pelo tempo e, posterior-

mente, relembrados. Portanto, são sugestionadas e consideradas verdadeiras, insti-

gando certos comportamentos.104 

 
100 SIMÃO, Rosana Barbosa Cipriano. Soluções judiciais concretas contra a perniciosa prática da alienação 
parental. In: APASE - Associação de Pais e Mães Separados (Org). Síndrome da Alienação Parental e a tirania 
do guardião: aspectos psicológicos, sociais e jurídicos. Porto Alegre: Equilíbrio, 2008, p. 14. 
101 BENTZEEN, Ana Luiza Capanema Bahia Von; TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado. Síndrome da alienação 
parental. In: Aspectos psicológicos na prática jurídica. 3º Ed, Campinas, São Paulo: Millenuim, 2010. p. 67.  
102DIAS, Maria Berenice. Falsas memórias. Disponível em: http://www.mariaberenice.com.br/mana-
ger/arq/(cod2_503)2__falsas_memorias.pdf. Acesso em 25 abr. 2020. 
103 DIAS, Maria Pricila Magro. Alienação parental: quando a implantação de falsas memórias decorre do exercício 
abusivo da guarda. 2013. Revista Âmbito Jurídico. https://ambitojuridico.com.br/edicoes/revista-112/alienacao-
parental-quando-a-implantacao-de-falsas-memorias-decorre-do-exercicio-abusivo-da-guarda/. Acesso em 11 set. 
2020. 
104 TRINDADE, Jorge. Manual de Psicologia Jurídica para Operadores do Direito - Porto Alegre: Livraria do 
Advogado Editora, 2010. p. 203. 
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Nos termos de Mônica Guazzelli Estrougo, não há no Brasil dados oficiais a 

respeito das falsas memórias. No entanto, tendo em vistas dados jurisprudenciais, 

diversas mães se utilizam desse meio de maneira a afastar, de forma imediata dos 

filhos do genitor.105 

Por tal razão, necessária a averiguação e apuração quanto a veracidade dos 

relatos, tendo em vista que referidas imputações pode desprestigiar a figura do geni-

tor, de forma definitiva. Assim, os profissionais precisam estar preparados para dife-

renciar o fato existente de uma memória implantada pelo alienador. 

 

6.4 O menor alienado 

 

A Síndrome de Alienação Parental gera no menor alienado sentimentos ne-

gativos em relação ao seu genitor, que acabam por destruir qualquer vínculo parental 

entre estes. Assim, resta natural que este adote uma postura de afastamento em re-

lação ao seu genitor e se recuse, inclusive, a manter contato afetivo com aquele, pre-

ferindo, dessa sorte, a companhia do genitor alienador.106 

Relevante destacar alguns dos efeitos causados nas vítimas de alienação pa-

rental, a saber: vida polarizada e sem nuances; depressão crônica; doenças psicos-

somáticas; ansiedade ou nervosismo sem razão aparente; transtornos de identidade 

ou de imagem; dificuldade de adaptação em ambiente psicossocial normal; insegu-

rança; baixa autoestima; sentimento de rejeição; isolamento e mal estar; falta de or-

ganização mental; comportamento hostil ou agressivo; transtornos de conduta; incli-

nação para o uso abusivo do álcool e drogas e para o suicídio; dificuldade no estabe-

lecimento de relações interpessoais, por ter sido traído e usado pela pessoa que mais 

confiava; sentimento incontrolável de culpa, por ter sido cúmplice inconsciente das 

injustiças praticadas contra o genitor alienado.107 

Os efeitos produzidos pela Síndrome da Alienação são tão prejudiciais ao me-

nor que Podevyn faz uma comparação entre eles e os efeitos causados pelo abuso 

 
105 ESTROUGO, Mônica Guazzelli. A falsa denúncia de abuso sexual. In: Aspectos psicológicos na prática 
jurídica. 3º Ed, Campinas, São Paulo: Millenuim, 2010. p. 526. 
106LEIROZ, Débora de Souza Ferreira. Síndrome de alienação: um mal avassalador.  2016. Disponível em: 
https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/9840/Sindrome-de-alienacao-parental-um-mal-avassalador. Acesso 
em 18 mai. 2020. 
107 VIEIRA, Larissa A. Tavares. BOTTA, Ricardo A. Aneas. O Efeito Devastador da Alienação Parental: e 
suas Sequelas Psicológicas sobre o Infante e o Genitor Alienado. Disponível em: http://www.artigos.psicolo-
gado.com/atuacao/psicologia-juridica. Acesso em 18/05/2020 
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sexual ou físico, destacando que em casos de abusos sexuais ou físicos, as vítimas 

chegam um dia a superar os traumas e as humilhações que sofreram. Ao contrário, 

um abuso emocional irá rapidamente repercutir em consequências psicológicas e 

pode provocar problemas psiquiátricos para o resto da vida.108 

No mais, Maria Berenice Dias vislumbra que esse afastamento manipulado 

entre genitor e prole, considerando o vínculo de amor entre ambos, gera contradição 

de sentimentos, onde começa a se identificar com o genitor patológico, passando a 

aceitar como verdadeiro tudo que lhe é informado.109 

Acreditando nos fatos, e vivendo em uma contradição de sentimentos, o me-

nor rompe o vínculo de afeto com o genitor alienado. 

Relata-se na sequência um caso que foi acompanhado por uma assistente 

social do Foro Central da Comarca de Porto Alegre. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7 RELATO DE CASO 

 

Ana Maria Frota Velly, de forma exemplificativa, traz o relato de Denise Duarte 

Bruno, que faz parte do Serviço Social Judiciário do Foro Central da Comarca de Porto 

 
108 PODEVYN, François. Síndrome de Alienação Parental. Disponível em: <http://www.apase.org.br/94001-
sindrome.htm> Acesso em 18 mai. 2020. 
109 DIAS, Maria Berenice. Alienação parental: um abuso invisível. Disponível em http://www.mariabere-
nice.com.br/manager/arq/(cod2_501)4__alienacao_parental_um_abuso_invisivel.pdf. Acesso em 22 jun. 2020. 
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Alegre, e retrata alguns dos casos verídicos, no que se refere a alienação parental.110 

Veja-se o caso concreto a seguir exposto111: 

 
Lucila tinha pouco mais de quatro anos quando sua mãe ingressou com uma 
ação de suspensão de visitar do pai à filha. O processo continha atestados 
em que médicos afirmavam que, no dia seguinte ao retorno da casa paterna, 
a menina estava com os genitais irritados, indicando a possibilidade de abuso 
sexual. A mãe, autora da ação, não acusava o pai de abuso, mas a compa-
nheira deste, que teria raspado a pomada de assadura com uma colher, ato 
este praticado de forma e com intenções libidinosas. A mãe falava com muito 
rancor da atual companheira do pai, e afirmava que nunca havia confiado 
nela, tanto que já havia pedido ao pai para que evitasse que a companheira 
atendesse a menina. O pai estava muito mobilizado, mas se mostrou bastante 
disponível na avaliação, referindo confiança total na companheira, e relatando 
que realmente delegava os cuidados de higiene da filha para esta, pois 
achava que, como a filha estava crescendo, tinha que ser cuidada por uma 
mulher. Nem o pai, nem a mãe, referiam descontentamento da menina com 
as visitas à casa paterna, e a creche não observara nenhuma mudança de 
comportamento na criança após o suposto abuso. A companheira do pai foi 
entrevistada e relatou que no final de semana do suposto abuso Lucila já 
havia chegado assada, e ela apenas seguira o tratamento indicado pela mãe. 
Lucila foi entrevistada a sós por nós, numa sala com brinquedos. Ela aceitou 
entrar sozinha, aparentava tranquilidade e espontaneidade, e se comunicava 
muito bem oralmente. A entrevista centrou-se em suas atividades cotidianas, 
em casa e na creche, sendo aos poucos introduzindo o tema de suas visitas 
à casa paterna (que estavam suspensas). Lucila fez uma série de referências 
agradáveis sobre o pai, a companheira deste, e as atividades que faziam jun-
tos, até que, depois de algum tempo, disse que precisava nos contar porque 
não podia mais ir à casa do pai. A criança fez o mesmo relato da mãe sobre 
a colher, com palavras bem parecidas. Ao final lhe perguntamos se havia 
sentido dor, e ela responde negativamente. Perguntamos se a colher era 
grande ou pequena, e ela não sabia responder, dizendo não ter visto a colher. 
Perguntamos como sabia que era uma colher, e a resposta foi imediata: 
“Quando eu cheguei em casa, a minha mãe me contou o que me aconteceu”. 
Ao final da entrevista perguntamos se queria nos dizer algo, disse que não, 
que já havia dito tudo o que a mãe combinou com ela que deveria ser dito. 

 
 
Casos como esse devem ser averiguados com máxima urgência, tendo em 

vista a dificuldade de provar a verdade, sendo necessária uma avaliação imediata. No 

caso, restou concluído que a alegação era falsa, tendo em vista informações repas-

sadas pela profissional responsável pelo caso, bem como sua genitora iniciou trata-

mento, e, por fim, houve o restabelecido o contato entre pai e filha.112 

 
110VELLY, Ana Maria Frota. Alienação Parental: Uma visão jurídica e psicológica. Instituto Brasileiro de Direito 
de Família (IBDFAM). 2010. Disponível em: https://ibdfam.org.br/artigos/666/Aliena%C3%A7%C3%A3o+Pa-
rental:+Uma+Vis%C3%A3o+Jur%C3%ADdica+e+Psicol%C3%B3gica. Acesso em 22 jun. 2020. 
111 Bruno, Denise Duarte. Incesto e alienação parental: realidades que a justiça insiste em não ver. In: DIAS, Maria 
Berenice (Coord). Abrindo os olhos para verdadeiros relatos e falsas memórias.  2º ed. ver. ampliada. São 
Paulo. Revista dos Tribunais, 2010, p.186. 
112 BRUNO, 2010,  p. 113. 
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O caso em questão é um relato claro de Alienação Parental com falsas me-

mórias e se não fosse solucionado a tempo, o genitor alienado teria sido afastado da 

convivência com a menor.  
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho teve como foco o estudo da problemática psicológica e jurídica 

do instituto da Alienação Parental, que fere direitos e a proteção da criança e do 

adolescente.  

Antes do advento da Lei nº 12.318/10, para sanar os problemas dentro do seio 

familiar, os tribunais já estariam se manifestando e os operadores do direito usando 

de sua sensibilidade em suas decisões para a resolução dos casos de Alienação Pa-

rental, tendo em vista as lacunas existentes no ordenamento jurídico e a ausência de 

regulamentação específica. 

Com o intuito de orientar e direcionar o julgador frente aos casos de Alienação 

Parental entra em vigor a Lei nº 12.318/10, que traz mecanismos inibitórios e coerciti-

vos ao alienador que vão desde uma advertência até a suspensão da autoridade pa-

rental.  

O presente trabalho faz uma breve análise baseada nos estudos de Friedrich 

Engels sobre o surgimento e a evolução do conceito de família. Discorre-se também 

neste trabalho, sobre como o conceito de família é disposto e tratado na Constituição 

Federal de 1988 e no Código Civil de 2002. 

Abordou-se ainda os principais princípios que norteiam o Direito de Família, 

tendo em vista que não há consenso por parte da doutrina no que diz respeito à quan-

tidade de princípios existentes.  

Na sequência, discorre-se sobre a guarda, suas espécies e as críticas dos 

doutrinadores em relação a cada uma delas. A guarda compartilhada é regra e vem 

sendo a preferência entre os magistrados, ela dá aos genitores direito e deveres 

iguais, e responsabilidade conjunta nas decisões referentes à vida do menor. Segundo 

o entendimento dos tribunais, a guarda compartilhada é uma solução preventiva para 

que a Alienação Parental não se instale após o fim da vida conjugal. Doutrinadores 

como Maria Manoela Rocha de Albuquerque Quinta criticam a guarda compartilhada. 

 Quando focamos no tema proposto, a Alienação Parental, seu conceito e o 

advento da Lei 12.318/10, constata-se que a nova Lei contemplou o ordenamento ju-

rídico com um novo instrumento, uma ferramenta a mais para combater e inibir os 

casos de Alienação Parental e as condutas do alienador. Foram trazidas à tona críti-

cas positivas e negativas referente aos artigos da nova lei.  
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 Evidenciou-se a diferença entre Alienação Parental e a Síndrome da Aliena-

ção Parental, sendo a última consequência da primeira. Os efeitos da Síndrome da 

Alienação Parental, como trás Jorge Trindade, variam de acordo com a idade da cri-

ança/adolescente, sua personalidade, com o tipo de vínculo anterior e com a capaci-

dade de resistência da criança e do cônjuge alienado, além de diversos outros fatores. 

Aborda-se também como é feito o critério de identificação da Síndrome e seus está-

gios, quais são as características, condutas e comportamento do alienador; versando 

ainda sobre o instituto da implantação de falsas memórias, onde o menor é manipu-

lado e induzido pelo alienador a acreditar em fatos sobre o genitor alienado que não 

ocorreram, a fim de romper o laço afetivo entre o genitor não guardião e o menor. O 

capítulo foi finalizado com os efeitos que a Síndrome da Alienação Parental causa no 

menor, desde abusos emocionais e psicológicos até a destruição total do vínculo afe-

tivo com o genitor alienado. 

Por fim, foi exposto um dos casos em que a assistente social do Foro Central 

da Comarca de Porto Alegre acompanhou, sendo de fato uma situação clara de Alie-

nação Parental com falsas memórias, e que se não tivesse sido investigada com ur-

gência, o genitor alienado seria afastado da convivência com o menor alienado, me-

diante acusações falsas, ocasionando uma futura suspensão do poder familiar e a 

perda do vínculo afetivo.   
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ANEXO A – Lei nº 12.318 de 26 de agosto de 2010 
 

 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

 
LEI Nº 12.318, DE 26 DE AGOSTO DE 2010. 

 
 
Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 
236 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre a alienação parental.  
Art. 2o  Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicoló-

gica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós 
ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 
para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de 
vínculos com este.  

Parágrafo único.  São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos 
assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxí-
lio de terceiros:   

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da pa-
ternidade ou maternidade;  

II - dificultar o exercício da autoridade parental;  
III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  
IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  
V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre a cri-

ança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;  
VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra 

avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança ou adolescente;  
VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a dificultar a 

convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com familiares deste ou com 
avós.  

Art. 3o  A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou 
do adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas rela-
ções com genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adoles-
cente e descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tu-
tela ou guarda.  

Art. 4o  Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, 
em qualquer momento processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá 
tramitação prioritária, e o juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as me-
didas provisórias necessárias para preservação da integridade psicológica da criança ou do 
adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com genitor ou viabilizar a efetiva re-
aproximação entre ambos, se for o caso.  

Parágrafo único.  Assegurar-se-á à criança ou adolescente e ao genitor garantia mí-
nima de visitação assistida, ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à in-
tegridade física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado por profissional even-
tualmente designado pelo juiz para acompanhamento das visitas.  

Art. 5o  Havendo indício da prática de ato de alienação parental, em ação autônoma 
ou incidental, o juiz, se necessário, determinará perícia psicológica ou biopsicossocial.  

§ 1o  O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica ou biopsicossocial, 
conforme o caso, compreendendo, inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de 
documentos dos autos, histórico do relacionamento do casal e da separação, cronologia de 
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incidentes, avaliação da personalidade dos envolvidos e exame da forma como a criança ou 
adolescente se manifesta acerca de eventual acusação contra genitor.  

§ 2o  A perícia será realizada por profissional ou equipe multidisciplinar habilitados, 
exigido, em qualquer caso, aptidão comprovada por histórico profissional ou acadêmico para 
diagnosticar atos de alienação parental.   

§ 3o  O perito ou equipe multidisciplinar designada para verificar a ocorrência de ali-
enação parental terá prazo de 90 (noventa) dias para apresentação do laudo, prorrogável 
exclusivamente por autorização judicial baseada em justificativa circunstanciada.  

Art. 6o  Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que 
dificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor, em ação autônoma ou inci-
dental, o juiz poderá, cumulativamente ou não, sem prejuízo da decorrente responsabilidade 
civil ou criminal e da ampla utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar 
seus efeitos, segundo a gravidade do caso:  

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador;  
II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado;  
III - estipular multa ao alienador;  
IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;  
V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão;  
VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente;  
VII - declarar a suspensão da autoridade parental.  
Parágrafo único.  Caracterizado mudança abusiva de endereço, inviabilização ou 

obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá inverter a obrigação de levar para ou 
retirar a criança ou adolescente da residência do genitor, por ocasião das alternâncias dos 
períodos de convivência familiar.  

Art. 7o  A atribuição ou alteração da guarda dar-se-á por preferência ao genitor que 
viabiliza a efetiva convivência da criança ou adolescente com o outro genitor nas hipóteses 
em que seja inviável a guarda compartilhada.  

Art. 8o  A alteração de domicílio da criança ou adolescente é irrelevante para a de-
terminação da competência relacionada às ações fundadas em direito de convivência fami-
liar, salvo se decorrente de consenso entre os genitores ou de decisão judicial.  

Art. 9o  (VETADO) 
Art. 10.  (VETADO)  
Art. 11.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Brasília,  26  de  agosto  de 2010; 189o da Independência e 122o da República.  
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